
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2161792 - SP (2024/0183002-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO HOSPITAL PERSONAL CUIDADOS ESPECIAIS
ADVOGADOS : RICARDO ALVES MOREIRA - MG052583

JULLIANA DUQUE RODARTE MAIA - SP313178
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE AFASTAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO 
EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. SÚMULA N. 
284/STF. FGTS. VERBAS EXCLUÍDAS DA BASE DE CÁLCULO. ROL TAXATIVO. 
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem examinou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de vício integrativo.
II – A pretensão recursal de afastar a competência da justiça federal não está 
embasada em dispositivo legal capaz de sustentar a tese recursal. É deficiente o 
recurso quando o artigo de lei federal tido por violado não possui comando normativo 
suficiente para infirmar os fundamentos do  acórdão recorrido. Precedentes.
III – É irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de incidência da contribuição 
ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, da Lei n. 
8.212/91), em rol taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força do 
disposto no art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V   – Agravo Interno improvido.   

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela ASSOCIAÇÃO HOSPITAL 
PERSONAL CUIDADOS ESPECIAIS, contra a decisão monocrática de minha lavra 
que, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, 
XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, conheceu em parte do Recurso Especial, e, nessa 
extensão, negou-lhe provimento.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.385/1.391e): 
  
Portanto, ao reverso do entendimento manifestado na respeitável decisão 
agravada, é evidente a existência da negativa de vigência ao artigo 1.022, 
incisos II, do CPC, razão pela qual há espaço para a atuação desta colenda 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça afinal as omissões 
apontadas são centrais para análise do caso em tela.
[...]
Destarte, ao reverso do asseverado no decisum agravado, renovada vênia, 
é patente o quadro de violação ao artigo 15, caput c/c §6º, da Lei nº 
8.036/1990, donde confia a Agravante no provimento ao agravo interno para 
determinar que devem ser excluídas da base de cálculo do FGTS verbas de 
natureza indenizatória / não salarial, tais como: 1/3 de férias; auxílios 
doença e acidente; salário maternidade; licença paternidade; 13º salário; 
aviso prévio indenizado; adicionais de hora extra, de periculosidade, noturno 
e de insalubridade; prêmio gratificação; auxílio-creche, vale transporte pago 
em pecúnia; abono desvinculado do salário e sem habitualidade; auxílio 
alimentação pago em pecúnia; seguro de vida em grupo quando há 
individualização, por empregado, do benefício de cada um deles; adicional 
de transferência e auxílio-educação para pagamento de curso superior, pós-
graduação ou curso de língua.
[...]
Nada obstante, reitera-se que a competência para execução de decisões 
judiciais trabalhistas, incluindo a fiscalização do recolhimento de FGTS e 
contribuições sociais, pertence à Justiça do Trabalho, conforme o artigo 877 
da CLT e a Súmula Vinculante nº 53 do STF. A decisão recorrida 
desconsiderou esse entendimento. É necessário insistir que a competência 
da Justiça Federal não é absoluta nesses casos, especialmente quando os 
débitos decorrem de acordos homologados na Justiça do Trabalho, cuja 
execução é de competência exclusiva desta Justiça especializada.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.400e). 
É o relatório. 

VOTO

 
- Da omissão
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração.
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia, nos seguintes termos (fls. 1.199/1.203e):
 
Competência da Justiça Federal
Incialmente, conforme consignado pela União: “Ao contrário do alegado, a 
competência da justiça federal para o processamento das execuções fiscais 
que veiculam a cobrança de FGTS e contribuição social é absoluta. Isso 
porque, o FGTS é administrado pela Caixa Econômica Federal (empresa 
pública federal) e a contribuição social é tributo de competência da União.”
Conforme constava do artigo 23 da Lei 8.036/90:
“Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a 
verificação, em nome da Caixa Econômica Federal, do cumprimento do 
disposto nesta lei, especialmente quanto à apuração dos débitos e das 
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infrações praticadas pelos empregadores ou tomadores de serviço, 
notificando-os para efetuarem e comprovarem os depósitos 
correspondentes e cumprirem as demais determinações legais, podendo, 
para tanto, contar com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na 
forma que vier a ser regulamentada.
Art. 23. Competirá à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia a verificação do cumprimento do disposto nesta Lei, 
especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas 
pelos empregadores ou tomadores de serviço, que os notificará para 
efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as 
demais determinações legais. (Redação dada pela Medida Provisória nº 
889, de 2019)
Art. 23. Competirá à Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia a verificação do cumprimento do disposto nesta Lei, 
especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas 
pelos empregadores ou tomadores de serviço, que os notificará para 
efetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as 
demais determinações legais. (Redação dada pela Lei nº 13.932, de 2019)”
A competência é da Justiça Trabalhista no tocante aos dissídios entre 
trabalhadores e empregadores sobre a aplicação da Lei 8.036/90, conforme 
o artigo 26:
“Art. 26. É competente a Justiça do Trabalho para julgar os dissídios entre 
os trabalhadores e os empregadores decorrentes da aplicação desta lei, 
mesmo quando a Caixa Econômica Federal e o Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social figurarem como litisconsortes.”
Ademais, a Lei 8.844/1994 expressamente dispõe em seu artigo 2º
“ Art. 2º Compete à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional a inscrição em 
Dívida Ativa dos débitos para com o Fundo de Garantia do Tempo de 
serviço - FGTS, bem como, diretamente ou por intermédio da Caixa 
Econômica Federal, mediante convênio, a representação Judicial e 
extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança, relativamente à 
contribuição e às multas e demais encargos previstos na legislação 
respectiva. (Redação dada pela Lei nº 9.467, de 1997)”.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que os documentos juntados pela autora não 
demonstram que já houve o pagamento, na esfera trabalhista, dos valores 
cobrados na execução.
Verifica-se haver coincidência parcial entre os nomes de empregados 
constantes das CDA’s e os constantes dos documentos juntados pela 
autora.
No entanto, dos documentos juntados pela autora, relativos aos processos 
trabalhistas, não constam recibos de valores pagos a título de FGTS, nem 
houve a demonstração da correspondência entre os valores pagos na 
Justiça do Trabalho e os cobrados na execução ora embargada.
Os únicos documentos que indicam ter havido acordo na esfera trabalhista 
que abrangesse o FGTS foram as atas de audiência no processo movido 
por Bianca Manfrine da Silva (multa de 40%) – documento não assinado – , 
por Glauci de Almeida Santos (diferenças de FGTS mais 40%), e por Magali 
Madagleno (multa de 40%) – documento não assinado.
Assim, inviável o reconhecimento da quitação dos valores em cobrança.
Destaque-se ter sido deferida a produção de prova pericial, contudo foi 
declarada preclusa a prova em razão de a autora não ter depositado os 
honorários periciais.
[...]
Verbas de caráter indenizatório
Sustenta a apelante que “o FGTS não incide sobre verbas de caráter 
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indenizatório”.
Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que em matéria de contribuição ao FGTS não se aplica a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
que somente as verbas expressamente previstas em lei podem ser 
excluídas da base de cálculo, sendo irrelevante o caráter indenizatório ou 
remuneratório.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
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2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

O órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os 
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a 
decisão, sobretudo se notório o caráter de infringência, como o demonstra o julgado 
assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, DE OBSCURIDADE E DE 
CONTRADIÇÃO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE EMBARGANTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DOS PARTICULARES REJEITADOS.
[...]
4. Com efeito, o acórdão embargado consignou, claramente, a inviabilidade 
de manejo de Embargos de Divergência para discussão acerca de 
admissibilidade de Recurso Especial, tal como ocorre com a aplicação das 
Súmulas 211 e 7 do STJ. Não tendo o Recurso Unificador ultrapassado o 
juízo de conhecimento, descabe analisar o mérito da controvérsia.
5. Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente para 
fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, 
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a todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório 
seu caráter de infringência do julgado.
6. Embargos de Declaração dos Particulares rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EREsp 703.188/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, julgado em 10/09/2019, DJe 17/09/2019)
 
- Da alegação de incompetência da justiça federal
A Corte de origem compreendeu pela competência da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa dos débitos para com o Fundo de 
Garantia do Tempo de serviço - FGTS com base no art. 2º da Lei 8.844/1994.

Nas razões recursais, a Recorrente alega a incompetência da justiça federal 
apontando como violado o art. 877 da CLT, que dispõe:

 
Art. 877 - É competente para a execução das decisões o Juiz ou Presidente 
do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originariamente o dissídio.
 
Consoante se observa, tal dispositivo não sustenta a tese recursal, uma vez 

que disciplina relação jurídica diversa.
É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 

conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
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EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, POR 
VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).
 
- Da base de cálculo do FGTS
Sobre a questão discutida, a Corte a quo, assim se pronunciou (fl. 1.203e):
 
Verbas de caráter indenizatório
Sustenta a apelante que “o FGTS não incide sobre verbas de caráter 
indenizatório”.
Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que em matéria de contribuição ao FGTS não se aplica a 
sistemática utilizada para fins de incidência de contribuição previdenciária e 
que somente as verbas expressamente previstas em lei podem ser 
excluídas da base de cálculo, sendo irrelevante o caráter indenizatório ou 
remuneratório.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 

nesta Corte de que é irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de incidência 
da contribuição ao FGTS, visto que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, 
da Lei n. 8.212/91), em rol taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força 
do disposto no art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990, conforme julgado assim ementado:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE GARANTIA 
DO TEMPO DE SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO. ASSISTÊNCIA MÉDICA 
PAGA AOS EMPREGADOS. EXCLUSÃO. LEIS N. 8.212/91 e 9.528/1997.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, 
conforme disposição do art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, apenas não se 
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inserem no conceito de remuneração, para fins de incidência do FGTS, as 
parcelas previstas no § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/91.
2. A Primeira Turma deste Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 
646, que tem o seguinte enunciado: "É irrelevante a natureza da verba 
trabalhista para fins de incidência da contribuição ao FGTS, visto que 
apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91), em rol 
taxativo, estão excluídas da sua base de cálculo, por força do disposto no 
art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990."
3. Assim, em relação aos valores pagos a título de assistência médica aos 
empregados, verifica-se que, com a edição da Lei n. 9.528/97, foi incluída a 
alínea q no § 9º do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, que traz rol taxativo das 
verbas excluídas da base de cálculo da contribuição ao FGTS.
4. No caso concreto, a parte agravante impugnou autos de infração lavrados 
por ausência de recolhimento da contribuição ao FGTS relativas a 
competências anteriores a dezembro de 1997, razão pela qual deve ser 
mantida a decisão agravada, que julgou improcedente o pedido vestibular.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.670.260/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 15/4/2021)

 

- Da multa
Nesse cenário, impõe-se o provimento do recurso especial para, reformando 

o acórdão recorrido, afastar a condenação da Fazenda Nacional em honorários 
advocatícios.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Apesar do improvimento do recurso, não  restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.161.792 / SP
Número Registro: 2024/0183002-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00084246020184036182

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO HOSPITAL PERSONAL CUIDADOS ESPECIAIS
ADVOGADOS : RICARDO ALVES MOREIRA - MG052583

JULLIANA DUQUE RODARTE MAIA - SP313178
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES ESPECIAIS - 
FGTS/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO HOSPITAL PERSONAL CUIDADOS ESPECIAIS
ADVOGADOS : RICARDO ALVES MOREIRA - MG052583

JULLIANA DUQUE RODARTE MAIA - SP313178
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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